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Ito do trabalho e de seus frutos como bens 
idos por pretextos não protegidos norma­
? esse reconhecimento seja assegurado a 
eane, "direitos sociais coletivos dos ser­
, trabalho de pessoas e, como todo traba­
contribuem igualmente para o desenvol­
r é um dos objetivos fundamentais da Re­
:tuição. 
se vê, aponta o melhor caminho, os valo­
'nto do trabalho de forma isonômica para 
rs fontes infraconstitucionais' do Direito 
e às vezes tropeçam. Ainda não se deu 
objetivos da República relativamente ao 
~iais coletivos dos servidores públicos de 
os trabalhadores privados. A autora de-
infundado receio, insegurança ou con­
r público. Não se limita, porém, à simples 
Istentável objetivamente. Regeane aponta 
oras idade legislativa na criação de nor­
de greve dos trabalhadores do setor pú­
'1dimenlos doutrinários nem sempre con­
:vos constitucionais da República. 
"niciosos efeitos das incoerências legisla­
!árias, ao propor as reflexões sobre o ob­
"es públicos e a função de uma agremia­
âade de negociações coletivas. E nãO se 
luestionamentos, ao contrário, identifica 
desse desdém, como o inevitável confron­
entos concretos e amplamente divulgados 
m grande impulso à efetividade da digni­
?conhecimento e garantia dos valores so­
excelente trabalho de Regeane Bransin 
lcional, mas de pesquisa-ação contributi­
em compete viabilizar concretamente a 
ssários efeitos. 
Luiz Alberto Blanchet 
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